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Torna-se públíco que o(a) Secretaria de Obras e Serviços Públicos, por meio do(a)

LUI I Ll cl Lcl\ou, I Eorr4ql

14.133, de ro de abril de 2(J21, e demaís normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições

estabelecidas neste Edital.

Data da sessão Pública:l6fizpoz4
Horário da sessão Pública: o8:oohs
Critério de iulgamento: Menor Preço por global

Modo de disputa: Aberto e fechado Link: compras.mzatecnologia'com'br

í. DO OBJETO
1.1. o objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para GoNTRATAçAO

DE OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPíPEDO NA ZONA

RURAL, LocALTDAôe oe síTros pAToa No MuNtcípro oe ineuLHno Do NoRTE/CE, conforme

condições, quantidades e exígências estabelecÍdas neste Edital e seus anexos'

1.2.ocritéríodejulgamentoadotadoseráoMenorPreçoglobal,observadasasexigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às específicações do obieto'

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIoS
2.1. As despesas decorrentes da execuçao ào objeto demandado, obieto da contratação onerarão a

dotação orçamentária no 0301.15.451.00í6.í.003 - PAVIMENTAçÃO, CALçAMENTO DE RUAS'

LOGRADOUROS E ESTRADAS VlClNAtS, Elemento de Despesa ,4.4.9o'5r.oo - oBRAS E INSTALAçÕES, Fonte

de Recursos: t.7oo.oooo.oo - Outras Transferências de Convênios ou Repasses da União' do orçamento

vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade'

z.z. o valor global máximo estimado desta despesa importa em RS t'too'655r4o (um

MilhãoeCemMileSeiscentoseCinquentaeCincoReaiseQuarentaCentavos)eovalor
máximo unitário estimado por item é aquele disposto na Planitha orçamentária Referencial'

parte integrante deste edital'

3. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

3.1. poderão participar desta concorrêncía interessados cujo ramo de ativídade seia compatível

com o obieto desta lÍcítação, e que esteiam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do

sistema.

3.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e as

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação' ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte'

3.3. O lícÍtante responsabiliza-se excluiiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome'

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratÍcados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilÍdade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitáção por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

crédenciaÍs de acesso, ainda que por terceiros'

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

plataforma e mantê-los atualizados iunto aos órgãos responsáveis pela Ínformação' devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar

da habilitação.
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3.6.
porte,
3.7.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e

nos limites prevístos da Leí Complementar no 123' de zoo6'
empresá5

\

;;;.""";;Jü,]à nao atendaãs condições deste Editale seu(s) anexo(s);
-^i^*a ^.,^-' 'lírrni.i.; ffi; a;;nteproieto, do proieio básico ou do proieto executivo, pessoa física ou

---r- J^ L^^- ^ ^l^ *ol:rinnrrlnc'
iurioi."]íuu"d";;;;"É;;;;;:;tí" ,"ruiços ou fornecimento de bens a ere relacionados;
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;);" 

"" 
";;;":lJ irotrau,nente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto
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tà!r''àooãjàil;;;i,;; 
áu àrpr"ra da quar o autor do proieto seia dirigente, gerente,
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:;;"#;";"5;;; ;;"il;;;r-ã" n.ir-ã" 5z f.in.o por cento) do capitar com direito a voto,
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u"'.,u'. sobre serviços ou rornecimento de

;r'fi,::;::?,:;i"':'ff;;;"r;r"]"i.ionuaus por essas entidades ou que seia decrarada inidônea

bens a ela necessários

3.7.4. pessoa física ou iurídica que se encontre,.ao tempo da lícitação' impossibilitada de

participai da Iicitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha víncuio de natureza técníca, comercial, econômica' financeÍra'

trabarhísta ou cívir com dirigente do orgáo ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue"na fiscalização ou na gestão do contrato' ou que deles seia

cônjuge, companheiro ou parente em línha reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coiigadas, nos termos da Leí no 6'4O4,de

t5 de dezembro de 't976, concorrendo entre si;

j.7.7. pessoa física ou iurídica lu", no, 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital' tenha

sido condenada judicialmente, com trânsíio "- iulgado, por exploração de trabalho infantil' por

submissão de trabalhadores a condições análogas àide escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entídade licitante;

3.7.g. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.1o. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Púbtico - osclP' atuando nessa

condição;
3.7.,t1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego' nos

termos da legÍslação que disciplína a matéria, conforme § t" do art' 9o da Lei no t4"t33' de zozr'

3.s. o impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade iurídica do licitante'

3.g.Avedaçãodequetrataoítem3.7.7estende-seaterceiroqueauxilieaconduçãodacontratação
na qualidade de íntegrante de equipá de apoio, profÍssional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica'

3.1O. A critérío da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos,proietos e a emPresa a

que se referem os Ítens 3.7.2.e3.7.3. poderão particíp", no upoío das atividades de planeiamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva

de agentes públicos do órgão ou entidade'

3,11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômÍco'

3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7'3. náo impede a ticitáção ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do coniratado a álaboração do proieto básico e do proieto executivo, nas

contratações integãdas, e do proieto executivo, nos demaís regimes de execução'

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de proietos e programas parcialmente

financíados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da conirapartida Áacionat, não poderá participar pessoa físÍca ou

Não poderão disputar esta licitação:

nos termos da l=ei n" t4,t33lzozt'
3;;' 
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ou ,"pr"r"ntante de empresa que preste assessoria técnica' 
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-rrrrÃrr r)a PRôPoSTA .. .t"r;.,,. "t}|ã:::l[âffi;:I":ff""r=#itação sucederá as rases de apresentação de)-ropostáí

e lances e de julgamento'

4.2. os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sÍstema eletrônico' a proposta com o

preço, conforme o critério de iulgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão Pública'
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema' que:

4.3.1.estácienteeconcordacomaScondiçõescontidasnoEditaleSeuSanexos,bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas' nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta

vigentes na data de sua 
"ntr"g, 

em definitivo e que cumpre p[enamente os requisitos de habilitação

dãfinidos no instrumento convocatório;

4.3.2.nãoempregamenoraeralaezoíto)anosemtrabalhonoturno,perigosoouinsalubre
e não emprega menor de r6 (dezesseis) anos, salvo T:n?t, a partÍr dos t4 (quatorze)' na condição de

menor aprendiz, nos termos do inciso Íxxrt ao art.7" da constituição Federal;

4.3.3.nãopossui,emsuacadeiaprodutiva,empregadosexecutandotrabalhodegradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art''.-" " 

no inciso lll do art' 5" da constituíção

Federal;
4.3.4.cumpreasexigêncíasdereservadecargosparapessoacomdeficiênciaepara

reabilítado da previdência socíai, de que trata o art.93 da Leino 8.213, de t99l'

4.4. o licÍtante or§anizado em cooperativa deverá declarar, ainda' em campo próprio do sistema'

que cumpre or ruquãitos estabelecidos no art. r6 da Lei n" t4.t33, de zozl.

4.5. O ticitante enquadrado como mÍcroempr"ru, "*p,áia 
de pequeno porte ou socíedade

cooperativa deverá declarar, aínda, em campo próprio do sistema, Que cumpre os requisitos

estabelecidos no art. 3" da Lei complementar ná tz3, de :2c,c,6, estando apto a usufruír do tratamento

favorecido estabelecido em seus arls, 4z u +9, oOr"rvado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art' 4" da Lei

no't4.133, de zozr. - -..t^?+^-.4 ^ ririrrnfa à< <ancí
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4'4 ou 4'5 suieitará o licitante às sanções

previstas na Lei n" t4.'t33, de zoz1, e neste Edítal'

4.7. os licitantes poderão retirar ou substítuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilítação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de iulgamento' oS documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocoirerá somente após os procedÍmentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances'

4.g. Serão disponíbilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

Iicítantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances'

4.1o. Caberá ao licitante intereslado em participarda licitação acomPanhar as operações

no sistema etetrônico durante i processo liciiatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios díante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão'

4.11. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

qUepossaComprometerosigiloouasegurança,paraÍmediatobloqueiodeacesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA *i-an*n nn ci<rernâ eletrôr '

5.t.Olicitantedeveráenviarruuproportamedianteopreenchimento'nosistemaeletrônico'
dos seguintes camPos:

t"t "''- t1:-: 
Ça;uerwo.:;tdu*t*-rpsr- fr*s*sr,ando r{:rfi: r§á
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execução do obieto.
5.4.ospreçosofertados,tantonapropostainicial,quantonaetapadelances,serãode
exclusiva responsabilidade do licitante, não'lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração'

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto' r^ +-ir-,,+^. ôm narrpntr râ.

5.5.Seoregimetributáriodaempresaimplicarorecolhimentodetributosempercentuais
variáveis, a cotação adequada ,"ra u quu corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses'

5.6.lndependentementedopercentualdetributoinseridonaplanilha,nopagamentoserãoretÍdos
na fonte os percentuaÍs estabelecídos na Iegislação vigente'

5.7. A apresentação das propostas implica obrígaúriedade do cumprimento das disposições nelas

contÍdas, em conformidade com o que iispOe o t:ermo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o obieto lÍcítado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais'

equípamentos,ferramentaseutensíliosnecessários,emquantidadesequalidadesadequadasà
perfeíta execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substítuição.

5.8. o prazo de validade da proposta não será inferior a 9o (sessenta) dias' a contar da data de sua

apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecídos nas normas de regência de

lÁtrataçOes públicas, quando partíciparem de licitações púbticas;

5.1o. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabílização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal' gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medid.as necessárias ao exato

cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 7t da constituição Federal' ou condenação dos

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos preiuízos ao erário' caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato'

6. DAPROPOSTAATUALIZADA
6.,t. A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigidaem idioma nacional, sem

cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante

legale pelo responsáveltécnico doproponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente'

endereço,telefone e e-maiI e dadoi bancários (banco, agência e conta bancária)'

6.2 Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até oz (duas) horas

após a convocação do Agente de Contratação'

6.3. o agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar

faltante, desde que não comprometa a proposta original, no prazode oz (duas) horas, sob pena de não aceitação

da proPosta.
6.4. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente devidamente

identificado.
6.5. os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais apÓs a vírgula, com a seguinte

regra de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre o e 4, o segundo dígito após a vírgula

nãoéalterado;seoterceirodígitoapósavírgulaestiverentre5eg,osegundodígitoapósavírgutaéarredondado
para cima.
6.6.Validadeporumprazonãoinferiorago(noventa)diascorridos,contadosdadatafixadaparao

5.1.2. Descrição do obieto'

5.2. iffir .r ;tpJil;çã"r Já obieto contidas na proposta vinculam o licÍtante' \
^- ^^^-^-i^hãic ônaard^< f

Z:.'r:. ,i::'":il:ffi:;:;#;;";;à;;.rusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá;i
..^ i^-iJrm Àirats nrr indíreta-herrté-

i.lt.'n,r,"t,"irioriir,.s, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indíret

recebimento da ProPosta;
6.7. Declaração do representante legat do proponente de que o preço proposto compreende a todos os

serviços, materiais 
" "n.urgo, 

necessáriú à completa realização d:j^"1:5::":Y:^"i:."§:.:T;:Sffr:ompleta
]}:§;;o];o',};;;fi;;õ;osteriormente seiam verificadasfalhas ou omissões na proposta.

r

6,8. DEVERA CONSTAR NA PROPOSTA, NA APRESENTAçÁO DAS PLANIL}IAS oRçAMENTARIAS',

ç}:"r#r"&s 1:iduemr:t3ra.f - {}fi ,F,a,Í,Iasfi Jíp totfn= rBl*
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a) Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro'

itens constantes do Proieto Básico, inclusive, com a indicação

contendo preços unitários e totàls de

do percentual de B.D.I e da FONTE

[j"nu'í:t"ffÍ::'.::.Tlli;r" de preços unitários (preços por insumos), para cada serviço constante do

orçamento apresentado,'esnieldotodos os insumos" .nuÍieientes-de produtividade ngc-essérios à execução de

eadaServi-çO, quais seiam equipamentos, mão-OÀ-oU'u, totalização de encargos sociais' insumos' transportes' BDI'

totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços;

c) composição analítica da taxa de B.D.l. (Benefícios e Despesas lndiretas), conforme recomendações do

Tribunal de Contas da União -TCU; - -^- !^e6^ - Àn taaictari
d) Tabela de Composição de Leis e Encargos Sociais, conforme Proieto Básico e, nos termos da tegislação

pertinente a matéria.

e) Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante. deverá observar as seguintescondições: os preços

unitários propostos para cada item constante da Planilha de orçamento deverão incluir todos os custos diretos e

indiretos, tais como: materiais, custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra' encargos sociais'

impostos/taxas, despesas administrativas, transportes' seguros e lucro'

6..rr. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra condição

não prevista neste Edital.

6.t2. se a adiudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ouseia, 9o (noventa) dias'

e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitara prorrogação da validade da proposta por igual

prazo.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃo
para fins de habilitação, deverá o licítante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

7.1. pessoa física: cédula de Ídentidade (Rc) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fíns de identificação em todo o território nacionall

7.2 Empresárío individual: ínscrição no Registro Público de Empresas Mercantis' a cargodaJunta

Comercial da resPectiva sede;

7.3. Microempreendedor Individual- MEI: Certificado da condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuia aceitação ficará condicionada à verificáção da autenticidade no sítio

https:1/www.gov.br/empresas-e-negociosipt-br/empreendedorl
7.4. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa ÍndÍvídual de responsabilidade limítada - EIRELI: ínscrição do ato constitutivo' estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantís, u tutgo da Junta comercial da respectiva

sede,acompanhadadedocumentocomprobatóríodes.eusadminístradores;
7.5. Sociedade empresária estranieÍra: portaria de.autorização de funcionamento no Brasil'

publicada no Diário Oiiciat da Uníão e"arquivada na Junta Comercial da unÍdade federatÍva onde se

localizar a filial, agêncía, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede'

conforme lnstruçãã Normativa DREUME no 77, de t8 de março de zozo'

7.6. Sociedade simples: inscrição do ato constítutívo no Registro cÍvil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.7. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente' no Registro

Civil das pessoas Jurídicas ou no Registro PúblÍco de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Regístro onde tem sede a matriz

7.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraç

c o n s o I i d a ç 
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Habilitação Fiscat, Social e Trabalhista 
",

7.g. prova de Ínscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNPJ) ou no

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

7.1o. Prova de regularídade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuiadoria-ceral

da Fazenda Nacional (pcFN), referente a todos os créditos tributáríos federais e à Dívida Ativa da

união (DAU) por elai admlnistrados, Ínclusive aqueles relativos à seguridade social, nos termos da

Portaria Coniunta no 1.75t, de oz de outubro de zo't4, do Secretário da Receita Federal do Brasíl e da

Procuradora-Ceral da Fazenda Nacional'

7.11. Prova de regularidade com o Fundo de carantia do Tempo de serviço (FGTS);

7.12. prova de Íãexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho' mediante a

apresentação de certidão negatíva ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título vll-A da

consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de t 943;

7.13. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/DÍstrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto

contratuall
7.14. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Dístrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à ativídade em cuio exercício contrata ou concorre;

7.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municÍpais ou dístritais

relacionados ao obieto contratual, deverá comprovar tal condição medÍante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equÍvalente, na forma da lei'

T.16.olicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividualquepretendaauferiros
benefícíos do tratamento diferenciado previstos na Lei complementar no 123' de zoo6' estará

dÍspensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e munícípal'

Qualificação Econômico-Financeira

7.j7. certídão negativa de insolvêncía civil expedida pelo distríbuÍdor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso ll do art' 5'da IN Seges/ME no í16' de zozr)

ou de sociedade simPles;

7.1g. certidão negativa de falência expedída pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art'

69 da Lei no t4.'t33, de zozt);

;:.,; índiceíãe Liquidez Gerat (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (tc), superiores a

r (um), comprovados mediante á' upr"r"ntação pelo licitante de balanço patrimonial'

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos z (dois) últimos

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (ntivo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SC) (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e
llt - Liquidez Corrente (t-c; = (Ativo circulante) + (Passivo Circulante)'

7.2o. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a r (um) em qualquer dos índices de

Liquidez ceral (Lc), solvência ceral (SC) e Liquidez corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da

contratação.
7.21. As empresas criadas no exercício financeÍro da licítação 9"y"tã: "t":,tt-i 

tt^t::::-:::grT:'::
/.21. r\5 el I lPl E)oi

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§t" do

art.65 da Lei no t4.'t33, de zozt). !-,- ^ )^
7.22. O balanço 

-patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais
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contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons

dà z (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei no 14'133, de zozr)'

T.2z.l.Nocasodefornecimentodebensparaprontaentrega'
microempresaoudaempresadepequenoporteaapresentaçãodebalanço
exercício social, conforme dispõe o art.3o do Decreto n" 8.538, de zot5'

7.23, o atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante'

Qualificação Técnica

7.24. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos responsávet(is)

técnico(s), u.o-punÀ"ào ae sua]s) carteira(s) profissional(is), acompanhado da(s) carteira(s)

profissional(is) dos mesmos, que conste com aptidão para desempenho de atividade pertinente

ao obieto da licÍtação conforme Resolução zt}173 - CONFEA, iunto ao Conselho Regional de

en geíharia Arquitetura e Agrônom o (C REA/CAU )'
7.25. Comprovação do ÉnOpONpNTE possuír Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVILE/OU

ARQUITETO)no seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos'

profissional(is) de nível superÍor, reconhecido(s) pelo CREA, deientor de no mínÍmo de or (um)

atestado ou certídão de responsabilidade técnica, com o respectivo aqervo-lxpedido pelo GREA'

emitÍdo por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is)'

os serviços de características técnicas similares as do obieto ora licitado, atinentes às respectivas

parcelas de maior relevância, não se admítindo atestado(s) de Proietos, Fiscalização' Supervisão'

CerencÍamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica dos serviços' tenha sido:

o pAVtMENTAçÃo EM pARALELEpípEDo c/ REJUNTAMENTo (AGREGADO ADqutRlDo) (qUANTIDADE

MíNIMA DE4ô47 M1).

parággafo- ,Únice: apresentação do acervo do reSpsnsável téçnjco- -deverão ser grifado-s'

puã-nr"f f.,or dÍdática àe análise por parte da comissão de Licitação.

7.26. Apresentar comprovação do vínculo empregatício do profíssional detentor do(s) atestado (s)

e/ou da (s) certidões de acervo iécnicos, mencionada no subite m "7'25'" ' 
deverá comprovar através de

cópia, os seguíntes requisítos:
r) EMPREGADO: carteira de Trabalho e Prevídência social - CTPS, expedida pelo MÍnistério do

Trabatho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FnE) que demonstre a identificação do profissional'

bem como da informação dã (cFIP) dos últiíros o3 lttêt; meses imediatamente anteriores a presente

mediante

no órgão comPetente,
ao da publicação deste

DE

Iicitação;
,; iOilo, contrato social ou estatuto social, devidamente registrado

comprovandoquepartícipadasociedade,pelomenos'desdeomêsanterior
edital;
3) DIRETOR: cópia autenticada do contrato socíal registrado Iegalmente comprovando a função' pelo

menos, desde o mês anterior ao da publicação aeie Edital, ã- t" tratando de firma individual ou

Iimitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa

oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;

q coNTRATo pe pnisrnçÃo oe senvlÇôs: contrato de prestação de serviços' dentro do prazo

de vatidade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço'

registradoemcartório,e,comvatidadedentrodoprazodestecertame'
7.27. Deverão constar, preferencialmente' das GERTIDÕES DE ACERVO TÉcNtco ou dos

ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos

serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA' nome dos responsáveis

técnicos, seus títulos proiissionais e números de registros no CREA'

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMU

ç'úã.i'st:ís 114t+ r'ü-E:*f- '?ilt.6eiHar;cfs *ofrl :Bra
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g.r. A abertura da presente lícitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemp e

data, horário e local indicados neste Edital'

:1t:'"3':;:ã:::'J::'",*;";";.o-u",ul ,',u', a f,roposta ou os documentos de habilitaçãôl(íando
t ---<^ -,'.Ll:-â

for o caso, anteriormente inseridos no sÍstema, até a abertura da sessão pública'

g.3. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licítantes. - -^-?^L^- r^^-ac avrt
8.+. lniciada u "t"p, 

competitíva, os lícitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meto

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
8.:. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço GLOBAL'

8.6. Os Iicitantes poderão oferecer lances suceisivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital'

8.2. O lícitante somente poderá oferecer lance de valor Ínferior ao último por ele ofertado e

registrado Pelo sistema.
g.g. o intervaro mínimo de diferença de varores ou percentuaÍs entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediáríos quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 1oo,oo (cem reais)
s.g.olicitantepoderá,umaúnicavez,excluírseuúltimolanceofertado'nointervalodequinze
segundos após o registro no sístema, na hipótese de lance inconsistente ou ínexequível'

g.g.r. Não áxcluíndo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao agente de

contratação para que o mesmo adote as providências cabíveÍs'

8.to. o procedÍmento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

B.rr. Será adotado para o envio de lances na concorrêncía eietrônica o modo de disputa "ABERTO

E FECHADO,,, €ffi que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado.
S.ll.l.AetapadelancesdasessãopúblicateráduraçãoinicialdequinzeT]}I-..':111:j.:'"

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrera o

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determÍnado' findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de Iances'

S.t,t.z.EncerradooprazoprevistonoÍtemanterior,osistemaabriráoportunidadeparaque
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por.cento superiores àquela

possam ofertar um lance fínal e fechado em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
8..n.2.t. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definídas neste item'

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação' até o máximo

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo'
8.1t.3. Após o térmíno dos prazos estabetecidos nos itens anteriores' o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores'
8.t.r.3..r. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteríores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes' até o máximo de

três, na ordem de classíficação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos' o qual

será sÍgiloso até o encerramento deste prazo'
8.t.t.4. DefínÍda a melhor proposta, se a dife-rença em relação à proposta classifícada em

segundo lugar for de pelo menos SZ iãi".. por cento),. o agente de contratação' poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a defínição das demais colocações'

8.tr.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar Iances intermediários'

5.rr.6.Serão considerados intermediários os lances:

| - iguaís ou inferiores ao maior já ofertado' quando

de maior lance;

adotado o critério de j
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Il - íguais ou suPeriores ao menor já ofertado, quando adotados os

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores'

;:;;]*"'i,;;;:'.';;ã;;ilr-;;;ri; r.n.", de mesmo varor, prevarecendo aquere que for

julgamento.'a.iz. Após o término dos prazos estabelecidos nos

dos órgãos de controle.
8.t8.2. Persistindo o emPate,

pelos demais licitantes.
8.'19.3. O resultado

subitens anteriores, o

PÉEFE{TÜ R,eJfuXU 11ü,f *d3tsR},SU ES

- 4ê.|RRO SÁC re.eÍ--ciscD - =EP:

e registrado em Primeiro Iugar'
g..t4. Durante o transcurio da sessão pública, os lícitantes serão ínformados' em tempo real' do valor

do menor lance regístrado, vedada a identificação do Iicitante'
g.r5. No caso de desconexão com o agente de contratação, 1o d":3ll"t da etapa competitiva da

concorrência, o sÍstema eletrônico poderã permanecer acessívet aos licitantes para a recepção dos

lances.
8.16. euando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por

tempo superior a dez minutos, u ,"rrao pública sera suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato peÍo agente de contratação aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

8.t7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

8.r8. Só poderá haver empate entre priportot igulís (não seguídos de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de dísputa aberto e fechado'
8.r8.r. Havendo eventual empate entre propostas ou lances' o critério de desempate

será aquele previsto no art. 6o da Lei no 14'133, de zozt' nesta ordem:

8.r8.r.r. disputa final, hÍpótur" "Á-qu" 
os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação; -.-t..?^.r^- ri-i+-nr-ô< n2rã e arral .everÍ
B.rB.r.z. avatiação do desempenho contratual prévio dos lÍcitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser uiilírados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrígações Previstos nesta Lei;

8.r8.r.3. desenvolvimento pelo Iicitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambíente de trabalho, conforme regulamentol r -.-r--- ^ ^-i^^++rF
8.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de íntegridade' conforme orientações

serviços produzidos ou prestados por:
8.r8.2.r. empresas estabelecidas no terrÍtório do Estado ou do Distrito Federal do

orgáo ou entÍdade da Administração pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no territórÍo do Estado em que este se localize;

B.t8.z-2. emPresas brasileÍras;
8.r8.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;
S.lS.2.4.empresasquecomprovemapráticademitigação,nostermosdaLeino

tz.t87, de z9 de dezembro de zoog'
g.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a contratação, o agente de contratação

poderá negociar condições mais vantaiosas, após definido o resultado do iulgamento'
g.r9.r. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classÍficação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado' mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definído

será assegurada preferência, sucessivamente' aos bens e

da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

éÇ$<.'*rís :Mu*tulSrof - fi"el6c,#r'3fl'fo áorú t&'s

pela Administração.
8.t 9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

autos do processo licitatório.
à:.8;t"ã j*"'Í* o" contratação solicitará ao ticitante mais bem classificado que, no prazo de

L-i^ -^x- - ^^6^.i).ãn raelizafla.e't)'1' 
-- t- ^ ^^Á

(duas) horar, "nri" 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negoclaçao zada,

o2
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da proposta.

g. DA FASE DE JULGAMENTO
g.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante

provisoriamente classificado .* pri*"iio rugar a-tende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. t4 da Lei n"'t4,..'t33,ã.ro,'',legislação correlata e no item 3'7 deste Edital'

especialmente quanto à existênci" a. s"í-çao que impãça á participação no certame ou a futura

.oi'rtrrt"çao, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; , --.-\ .--^-r:r^ ^^r^ r-nnirnrar{ar'
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (cus), mantido pela controladoría

_ Geral da união, https://www.portaltiansparencia.gov.brisancoes/ceÍs;?

ordenarPor=nome&direcao=asc; e

c. cadastro Nacional de Empresas punídas (cNEP), mantido pela controladoria-ceral da

U nião, https:i/www'portaltransparencia'gov'br/sancoesicnep?

ordenarPor=nome&direcao=asc'
g.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou' em caso de

pessoa iurídica, da empresa fornecedora e também de seu sdcio maioritário' Por força da

vedação de que trata o art. rz da Lei n" 8'4zg' de z de iunho de t99z'

g.3. caso conste na consulta de situação ão licitante a existência de ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o agente de contratação diligenciàrá para verificar se houve fraude por parte das empresas

.pontuaá, n o-R"l utório de ocorrência s I mpeditivas lndiretas.

g.3.1. A tentativa de burla serj verificada por meio dos vínculos societários' Iinhas de

fornecimento similares, dentre outros'
g.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassÍficaç 
constatada a existêncÍa de sanção, o licitante será reputado inabílitado, por falta de

condição de PartÍcíPação.
g.4. caso atendidas as condíções de participação, será inicÍado o procedimento de habilitação'

g.5. Caso o licitante provisoriamente classifícado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz ius ao benefício' em

conformidade com os itens z'6 e 3'6 deste Edítat'

9.6. Verificadas as condições de participação e de utílização do tratamento favorecido' o

contratação examinará a proposta classiiicada em primeíro lugar quanto à adequação ao

compatibílidade do preço em relação ao máxímo estipulado pára contratação neste Edital

anexos.
g-7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.7.L contiver vícios Ínsanáveis;

g.7.2.nãoobedeceràsespecificaçõestécnicascontidasnoTermodeReferência;
g.T.S.apresentarpreçosinexequíveisoupermaneceremacimadopreçomáximodefinido

agente de
objeto e à
e em seus

para a contratação;
9.7.4. não tiverem sua exequibilÍdade demonstrada, quando exígido pela

anexos, desde que insanável'

9.S. Se houver indícios de inexequibilídade

esclarecimentos complementares, poderão ser

AdminÍstraçio' 

"or"="ntar 
desconformídade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
a

efetuadas díligêncÍas, para que a empresa c

exequibilídade da ProPosta'
Soa,'e.rmo ?{ur'r-r1pof - fi"'rÉ:t#}igado *o& #rs

CãN.tTR* J\Dtt'lLNiSTaêTiV§
*uP.: Pé.3R= Crt*Éelc. +gÚs

PEEF=iTC R,&.:N!'11-1 l'Jü'3 RÚÚRIGU É§

- 3AIRR,D :Âc PE"qr';=àscG - âÉP:
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á2.Cáü-ü0*

quando necessários

soticitação fundamentada feita no chat pelo lícitante, antes de findo o prazo'

8.2o. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase <
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g.g. caso o custo global estim.ado.do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respe-ctivos

custos unitários por m-eio de Planilha de cusios e Formação ;!!f"^l::3,::i*it"":i;\f:?::g?n::
custos unitários por meio de Planttna oe Lusros e rur rrrcrlou ut I rL\vJ !'svvr--- r '. -t: '

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por êle elabora'da;

com os respectívos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aiêitaçãe"dà

B'r'i""?rros no preenchimento da planilha. "ã" ::i:t'::T-:::'1,'.,::':.il:,T::::':::::"":"
proposta. A planitha poderá' ser aiustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema' desde que

E$TApO DÜ üEÂRA

PREFEITURA MUÍ*ICEPAL DE TABULEIRO BO HORTE

não haia maioração do Preço'
9.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

indicação de

cabível esse

alterem a substância das propostas; I .-t )^ -^,
6.11.2. considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

recolhimento de impostos e contribuÍções na forma do Simples Nacional' quando não

regime.

ro. DA FASE DE HABILITAçÃo
1O.1. oS documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação' nos

termos dos arts. 6za7o da Lei n"'t4"t33, de zozl'
1í/.1.1.Adocumentaçãoexigidaparafinsdehabilitaçãoiurídica,fiscal,socialetrabalhistae

econômico-financeira, poderá ier subitituida peto registro cadastral de fornecedores'

lo.2.Quandopermitidaaparticipaçãodeempresasestrangeir-a:.1:":ã.:.funcionemnoPaís,as
exigênciasdehabilitaçãoserãoatendidasmediantedocumentosequivalentes,inicialmente
apresentados em tradução Iivre'
lo.J.NahipótesedeolicitantevencedorserempresaestrangeiraquenãofuncionenoPaís'para
fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos putu u habilitação serão traduzidos por

tradutor juramentado no País e apostilados nos ternios do disposto no Decreto no 8'66o' de z9 de

ianeiro de zot6, ou de outro que venha a substituÊlo' ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas'
1í..4. os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou

ii!ltr.i3;ocumentos exigidos para fíns de. habiritaçã"-p:g:'-i?:::,':?:*r:i"T::,:""r:ii:.":::::'"'
emitido por órgão ou entidãde púbtica, desde que o iegÍstro tenha sido feito em obediência ao disposto

na Lei n'l4.t33lzozl- -!--r^ ,icirn< rto hahilitaci
ro.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisítos de habilitação'

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art' 63' l' da Lei

n'14-g3lzoz'l). ,-L ^^^â ,r^ i^ahirirr rÁa z declaracão de
10.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo'a declaração

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, p"revistas em lei e em outras normas específicas'

ro.B. O lícítante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômÍcas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das

ijllttXta;bilitação será verifícada por meio do Registro cadastral de Fornecedores, nos documentos

por ele abrangidos.
,,T;:r:t'""t:mente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

,.^-,.t^ l-rnrrrror drivirla em relaCão
_.aiu,lfà9uf,r"rilil;:=#".::ril.*;, originais não-digitais quando ho.uver dúvida em reração

--^-^-+^ ^ oviair

; ;;;;ffi "í" ;; ;;.ir; ";1; 
ãieiirr ou q uando a r ei expressamente o exigir.

.,- - ^-.-uiÀ:<^ -lnc canc rlrrln<i"':::t''EX:',::#H;il"0" .,?1"'ãJ";;;ã;. a exatidao dos seus dados cadastrais no Registro
^^ 1-a4^- .o.^nncárrciq nela informaCão,

i""ll;,r"i:: i".ffi::ã:,,]:1'I.*i"n,u'1"' atuarizados junto aãs órgãos responsáveis pela inrormação'
- )-- -^aiê+t^- +<^ I^d^ izfp,ntifioue

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo fique

+ 
- 
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incorreção ou aqueles se tornem desatualizados' ,-.,, ---^,.!1o.1o.1. A não observância do disposto no item anterior poderá enseia\

momento da habilitação.
10.11. A verifícaçãopelo agente de contratação, em sítio-s eletrônicos oficiaÍs de

emissores de certidõe, .onriitui meio Iegal de prova, para fins de habilitação'

i,''
\d.
le ôrt

^

1o.11.1. os documentos exigidÁ p"ru habilitação que não esteiam contemplados no Registro

Cadastral de Fornecedores serão envÍados por meÍo do sÍstema, em formato dÍgital' np pra,zo de z

(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação d-o agente de contratação'

1(,.12. A verificação no Registro cadastral de Fornecedores ou a exigência dos documentos nele não

contidos somente será feita em relação ao lícitante vencedor.

1,,.12.1. os documentos relativos à regularidade físcal que constem no edital somente serão

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classíficado.
1r,.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

aprãsentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

1r-.13.1. complementação de ínformações acerc. dot documentos iá apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das ProPostas;
1(,.14. Na análíse dos documentos de habílitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade iurídica' mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fÍns de habilitação e

classificação.
10.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente' na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital' observado o Prazo

disposto no subitem B.rr.r.
1o.16. Somente serão disponíbilizados para acesso público os documentos de habititação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o

subitem anterior.
1(,.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente seri exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participaçãonalicitação. L- -.! tz_.^- -tÁn nn-orr=Ás ni
10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e iá tiver sido encerrada' não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento'

11. DOS RECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habÍlítação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da lÍcítaião; observará o dísposto no art. r65 da Lei no t4'133, de

2021.
11.2. o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata'

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o iulgamento das propostas ou o ato de habititação

ou inabilitação do licitante:
11.3.1. a Íntenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será Íniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilÍtação ou inabilitação;

11.4. os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema'

11.5. o recurso será dirÍgido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrída' a
t t.).

qual poderá reconsidur"i ,uu decisão no prazo de 3 (três) 1i:,-il:lt::I.::t::.i1t["*iiÍ]iqual Pouer d I eLUl r>

encaminhar recurso para a autorídade superior, a qual deverá proferir sua decísão no prazo de 7o(dez)' / I

diasúteÍs'"':0"1:'"1'"I?::":"i',:;;ry:cí-r,..rs*#ir*d:*oíorsra
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r.6. Os recursos tnterpostos fora do prazo não serão conhecidos' \ ', . ,'i i

ll.T.oprazoparaapresentaçãode.contrarrazõesaorecursopelosdemai\cil1TlEÊÊi:x:..:l'3
(três) dias úteis, .á,ã'a"' a' Lt' qu intimaÇão Tt:::f:.*"{v^1g:.t":"Tl§:m[?"."":Lr'iJj::rê:lL;: a vista imediata dos erementos indispensáveis à defesa de seu\'inteiêsíes'

1t.8. o recurso e o pedído de reconside,açao terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

ll.g.oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento.
ll.lo,osautosdoprocessopermanecerãocomvistafranqueadaaosinteressadosnosítioeletrôníco
compras.mzatecnologia.com'br'

12. DO CONTRATO
12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação' será firmado

Contrato.
12.2. o licitante vencedor terá o prazo de o5 (cinco) dias úteÍs, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Contrato, ,oú pun"-aà 4".ái, do direito à contratação, sem preiuízo das

sanções previstas neste Edital'
l2.z.l.Oprazoprevistonosubitemanteriorpoderáserprorrogado'porigualperíodo'por
solicitação iustificada do adiudicatário e aceita pela Administração' 

irões rte habilitacã
12.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comProvação das condições de habilitação

consignadas no edítal, que deverão ser mantiãas pelo licitante durante a vigência do contrato'

12.3.1. Na hipótese ie irregularídade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até o5 (cinco) Oiai ,iteis, sob pena de aplicãção das penalidades previstas no

edital.
12.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adiudicatárÍa deverá apresentar:

12.4.1. certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo cREA e/ou conselho

lrT?r"l""".uro a ricitante vencedora da presente ricitação_"::?i,:"_o:1:: :i::,i:: IHiS;"l".§r'
providenciar, até a data da assinatura do contrato, o visto do cREA/cE e/ou conselho competente na

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica'

12.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada antes de sua

lavratura do contrato.
12.4.3. Declaração com a indicação do responsáveltécnico pela execução do obieto do contrato'

necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará durante a execução dos

trabalhos;
12.4.4.Certidãocomprobatóriaderegularidade,peranteaPrefeituradoMunícípiodeTabuleirodo
Norte,referenteaostributosrelacionadoscomaprestaçãolicítada'
12.4.5.CertidãocomprobatóriaderegularidaderelativaàSeguridadeSocialeaoFundodeGarantia
por TemPo de Serviço - FGTS''t2.4.6. 

Certidão áe Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT.

12.4.7.certídãoconiuntadeDébitos'relativosaTríbutosFederaís'àDívídaAtivadauniãoeà
Seguridade Social. i^-+É^ r^ nraza âo rrali.a^e na data da,t2.4.8. Os documentOs acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data

NrcrÊÀL
@
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assinatura do contrato.
il;lt"ltffi"Jil ãl'iontr"to a ser fírmado entre a Administração e a licitant-e vencedora, constitui

. ^^-^6+râm-"o dafinidas e esoecificadas
l1Íi3',","ârlXi"'T;;"';;'H':K;^; n, sendo que nera encontram-se derinidas e especiricadas

À^ ^oÀiráa rnndicões de oaEamentO dOS
?;:::::.,i?'T':.:;,'o';;:'::;;;;;i;;i;;";;;g'* a" medição' condições de pagamento dos

-!..^:- ^ -^n{irÃa< rlo rarehimentO.::ffi;:::".?:ffi;:Hffi;;;;;;;;i", penaridades contratuais e condíções de recebimento'
- À^ tiri-:;r1a nÁa .ômnrovar as condíÇões de habilitação

12.4.1O.
-J"";;:;';;"-;;";:;ã;; i' ricitação não comprovar as condíções de

^- ^ ^^+: rla
lãÍJ,!."."r'lio"JJ,."=i=oJ=r"" ;;;"" assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a

i'#l:H:"r";:r"';';;",:;; .";;iJrçao das sanções das demais cominações regais cabíveis a esse
) r^ ^L-ir ra rnrr -nrlará ronvoC-anOUtfO

f:[H::TIl?:,,:,1.r',io='g"í""01'"ii'rã'ou Leí n t4.133 de r' de abrir de zoz'r, poderá convocTtloutro

il:ii:lli";r"til;;; ord"em de ctassificação, para, após a comprovação dos requÍsitos para t

+Çoeurr:çs 1:l{* +'r;r.pcJ- rIr.ur6$trÍi'sÍIdo t.c:ds r$r:
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12.4.12.

14.1.2.2.
14.1.2.3.

etapa

declaração falsa durante a licitação
14.1.5. fraudar a lícÍtação
14.1.6. comPortar-se de modo

especial quando:
t4.t.6.t. agir

EsrAFo D0cÉ-AftÁ

FREFEITURA MI,.IÍ*ICIPÂL D€ TABI.,LEIRO Dü NORTE

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta

pedírpara ser desclassificado

fu,"ç ffi flrr,{{i'"À''i1''"'ri' i)I

Y%ffi TEMÊJL§§R*
**s-QP mü N$ftTH

analísada a proposta e eventuaís documentos complem'

contrato.
12.4.11. Em caso de Ímpedimento, ordem de paralisação

de execução será prorrogado automaticamente pelo
l{--r'

circunstâncias mediante símples apostila'
Ãt"',.="rã'àã,"0I" ;-".ução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos

l^-i- cnri:l nrr nar2 anrendiZ.
i1Í;ií" "",i!"i"'i,"Ã':ffiil;";üã*.;;';' 

;;;bili"f ii:;;li::lli'-:,'f:::i3li iiJãliãiB:"J',::L*l"JJ,1ifi:::*;;;;il;;;;;;;,;,;mus e,pe.iricas, nos termos do art. rr6 da Lei

negociação;

t4.g3lzoz't.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1.Deveráserprestadagarantiaparacontratar,antesdalavraturadotermocontratual'novalor
de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito no Tesouro

Munícipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim'

13.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1", da Lei Federal

i;::.t"'i'';mpre que o valor contratualfor aumentado o-1::":t,'1^',t::'r:XY:q:TliJ'..T. 
r*.lL'; "

contratada será convocada a reforçar a garantia, no pfazg máximo de 3 (três) días úteis, de forma a

que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecída'

13.4.onãocumprÍmentododispostonactáusulaSupra,ensejaráaplicaçãodapenalídade.
13.5. A garantia exigída pela Adminístração poderá ser utilizada para satisfazer débítos decorrentes

da execução do contrato 
"fou 

de multas apiícadas à empresa contratada'

8.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos

serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação'

contemporânea, da ínexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na

responsabilídade subsidiária do ente públÍco, condicionante de sua Iiberação'

13.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada' respeitadas as

modalidades referidas no item to'z'

14. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATTVAS E SANçõES

14.1. comete infração admínistratiua' nos termos da lei, o licitante que' com dolo ou culpa:

i4.1.1. deÍxar de entregar a dã.rmentação exígida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido soliciiado pelo/a agente de contratação/a durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fatõ superveniente dévídamente justificado, não mantiver a

proposta em esPecial quando:
14.1.2.1.nãoenviarapropostaadequadaaoúltimolanceofertadoouapósa

quando exigível;
quando encerrada

competitiva; ou
l4.l.2.4.apresentarpropostaemdesacordocomasespecificaçõesdoEditat;

14.1.3, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1.recusar-se,semiustificativa,aassinarocontratoouaaceitarouretirar
oinstrumentoequivalentenoprazoestabelecidopelaAdministração;

l4.l.4.apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestar

Ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

em conluio ou em desconformidade com a lei;

Çartrrt*o 1xdzur à-r17cí- fi"': Àr:líl,lr;ds *orár Sla
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t4.t.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulgamento; t 
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do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12'1'8, a multa será de E% a 30% do

.ff;?::il;;;;;;;"-;;Grinr"j oiu' úteis da apricação das sanções de advertência'
. - - -< ^ ^ ^,.-l .^..i Àiricrirln à

lÍ.l,L " ,ii:ililL'nll'1""'i;'!:;';.;;í#;'';;;; i" a"t" t ':ilf:3i'^i"111'",'"":?.?:'Xg,^ ^ -^-^^.iAârãr n^ nrÀ7(\ de q, ícinlo)UiaIUffiJ:'fi: li;=J;proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (ci

o.T.pralicar atos Ílícítos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ', -§*+i" 
rl

ar.r.d.praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de zot3. \ .ii^ = ,'.,/

14.2. Com fulcro na Lei n" t4.t33, dJ zozt,a Administração poderá, garantida a Orevial!9i--e'

aplicar aos licitantes e/ou adiudicatários as seguintes sançõLs, sem prelufzo das responsabilitffifês

civil e crimina[:
14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de lÍcitar e contratar e

14.2.4. declaração de Ínídoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabílitação perante a própría

autoridade que aplicou a penalidade'

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida'

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto'

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes'

14.3-4. os danos que dela provierem para a Administração Pública' 
-

14.3.5.aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormaS
e orientações dos órgãos de controle'
14.4. A multa serirecolhida em percentual de o,5%a 3o% incidente sobre o valor do contrato licítado'

recolhida no prazo máximo de o5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial'

14.4.1. Paraasinfraçõesprevistasdositens 12.1'1 a1z'1'3,amultaseráde o'5%a't5%dovalor

^

valor do contrato Iicitado.
14.5. As sanções de advertência' impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser apiicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

14.6.Naaplicaçãodasançãodemultaseráfacultadaadefesadointeressadonopíazodet5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação' 

-: ^^r,--,{- a^ râcô^n<árrel em .ecorrên
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será apticada ao responsável em decorrêncÍa

das infrações admínistrativas relacionadas dos itens 12.1J arz.l.3,quando não se iustificar a imposíção

de penalidade mais grave, e impedirá oresponsável de licitar etontratar no âmbito da AdmÍnÍstração

pública direta e indíreta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneÍdade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 12,,'4atz"t'8' bem como pelas

infrações admÍnÍstrativas previstas dos itens tz.t.l a 12.1.3 que iustifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuia duração observará o prazo

previsto no §5" do art. r56 da Lei no 14'133, de zozt'

14.g. A recusa iniustificada do adiuácatárío em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12'1'3'

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumída e o suieitará às penalidades e à imediata

perda da garantia de proposta em favor ao ór!ão ou entÍdade promotora da licitação'

tq.io. A apuração de responsabÍlidade Ãlacionadas às sanções de impedimento de licÍtar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta porz (dois) ou maís

servidores estáveis, qu" uuáliurá fatos e cÍrcunstâncias conhecidos e intimará o licítante ou o

adiudicatário para, no prazo de r5 (quínze) dias úteis, contado da data de sua intimação' apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir nt'ac rto :rtrrerrênciA-

S
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úteís, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá prciferir

no piuro máxímo de zo (vínte) dias úteis, contado do recebimi"il lli-1T;T,
i;.1:."'" ::;#""";;:#;;r*"-;ãràã a" ,ã..nsideração g, ifrl:::?da sanção\de de

-^^+-Àa r{a

sao

o

11",,0."i,1?:'J;#';ãJ"ff.iii;;r,. no prazo de r5 (quin,uj aiui úteis, contado dq*prs;dí
'^-^l-.iman*nde inidoneidade para licitar Ou contratar no Prazo ue r) LL.lurrrzs,/ urqJ s!vrJ'

intimação, e decídÍdo no prazo máximo de zo (vÍnte) dias útei1,:^"::11"^::::i::::':ilto' 
n..,.o=;;#;;;';;;;a" de reconsÍderação terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

14.13.

recárrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

14.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma' a obrigação

de reparação integral dos danos causados'

15. DA VIGÊNC|A, DA GESTÃO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

15.1. o contrato terá prazo de execução de o6 (seis) meses e, de vigência, até o úiltimo dia do ano vigente

após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos à"o' t formas p'*ittot no art' to7 e incisos da Lei n'

t4.1i.3lzozt e suas alterações posteriores'

15.2. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no't4;t33,de 2o21, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (caput áo art. í15 da Lei n" t4jt33, de zozr).

15.j. Ém caso de impedimento, ordem de parálisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncías

mediante simples apãstila (§S'do art' tt5 da Lei no t4l33' de zozr)'

15.4. As comunicações entre o órgáo ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrÍto

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitíndo-se, excepcionalmente' o uso de mensagem

eletrônÍca Para esse fim .

1j.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

právidências que devam ser cumpridas de imediato'

15.6. Após a assinatura do teimo de contrato ou instrumento equivalente ' o órgáo ou entidade

convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, Qu€ conterá ínformações acerca das obrigações contratuais' dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do obieto, áo'plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método àe aferição'dos resuitados e das sanções aplicáveis' dentre

outros.
,,.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou

pelos respectivos substitutos (caput do art. tt7 da Lei n't4't33, de zozt)'

15.g. o fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
r5.B.r. o fiscal técníco do contrato anotará no histórico de gerencíamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularízação das faltas ou dos defeitos observados;

t5.g.z. tdentíficada qualquer inexatidão ou írregularidade, o fiscal técníco do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

15.S.3. O fiscal iécnico do cántrato informará ao gestor do contrato' em tempo hábil' a

situação que demandar decisão ou adoção de medidat quu ultrapassem sua competência' para

que adote as medidas necessárias e saneadoras' se for o caso'

15.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso

V do art. zz do Decrelo no tt.z46, de zozz)'

15.8.5. O físcal técnico do conirato comunicar ao gestor do contrato' em tempo hábil' o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à ienovação tempestiva ou à prorrogação

contratual.
l5.g.ofiscaladministrativodoContratoverÍficaráamanutençãodas

'oÁi'ut"a",:T1r: j jTilii;"",,1"1-i[?-,?;il":#:":::;:
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios p\rting.{ffillcaso 
oi

necessário. -t1- 
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15.9.1. caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais' o fiscal administrativo do ,/
-1.. -4 ^ r^ ^-^t-.tam- rannrt:rlrln ao destor do cohtrato Parg'-t>.Y.t. Lq'

contrato atuará tempestÍvamente na solução do problãma, reportando ao gestor do cohtralo-lt:lral

lue tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.10. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordeà de serviço, do registro de ocorrências' das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relâtório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

15.1o.í. o gestor do contrato acoÍnpanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

15.io.2. O gestor do contrato acompanhaiá os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução Jo contrato e as medidas adotadas'

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

15.10.3. o gestor do contrato emitírá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrÍgações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execu.ção contratua.l' baseado nos indicadores

obietivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplícadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações'
15.1o.4. o gestor do contrato tomará providências Para a formalização de processo

admÍnistrativo de responsabitização para fins de aplicação de sanções' a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. r5g da Lei no t4.,t33, dezo2t,ou pelo agente ou pelo setor com competência

contratual.
15.'t2. o gestor do contrato deverá elaborará relatório fínal com informações sobre a consecução

dos obietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração'

16. DOS CRlrÉntos DE MEDIçÃo e DE PAGAMENTO

16.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária' no ato da entrega'

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta'

16.2. Os servíços poderão ser reieitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

específicações constantes no proieto básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de o3

(três) dias, a contar da notificaçao ao contratado, às suas custas' sem preiuízo da aplicação das

penalidades.
16.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de r5 (quinze) dÍas' a- contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Rdministração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado'

16.4, O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de forma

iustificada, por igual período, quando houver necessÍdade de dilÍgências para a aferição do atendimento

para tal, conforme o caso.

ir.u. O físcal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato' em

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestíva renovação

das exigências contratuais.
16.5. Ilo .uro de controvérsia sobre a execução do obieto'

quántidade, deverá ser observado o teor do art' t43 da Leí no t4't33' 
'

para emissão de Nota Físcal no que pertine à parcela incontroversa

tempo hábil, o
ou prorrogação

quanto à dimensão, qualidade e

de zozt, comunicando-se à emPresa

da execução do objeto, Para efeito

execução do ob de
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saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas-pelp AdpinisS

durante a análíse prévia à liquÍdação de despesa, não será computado para os ÍÍns 
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segurança do serviço nem a responsabilidade étíco-profissional pela perfeita execução do cdlrtrats'' 
-

16.g. Recebida a nota fiscal ou Ínstrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez días

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

16.g.r. O prazo de que trata o item anterior será reduzído à metade, mantendo-se a

possibÍlidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cuios valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.75 da Lei no 14.133, de zozt'

16.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança'equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:
a)
b)
c)
d)
e)
f)

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contratol
o valor a pagar; e

eventual deslaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

t6.,to. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que ímpeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as mediáas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratantel
.t6.'. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrígatoríamente

acompanhado da comprovação da regularidade fÍscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fornecedores ou no regístro cadastral uníficado disponível no Portal Nacíonal de

Contratações públícas (pNCp) ou, na Ímpossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítíos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no t4't33, de zozl'

t6,tz. A AdmínÍstração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no re$istro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de contratações Públícas (PNCP) para:

a) veríficar a manutenção das condições de habílitação exigídas no edital;

b) identíficar possível razáo que impeça a participação em licítação, no âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas..t6.g. Constatando-se, iunto o cadastro de fornecedores ou no regístro cadastral unificado disponível

no portal NacÍonal de contratações Públicas (PNCP), a sítuação de irregularidade do

contratado, será provídenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteÍs'

regularize sua situação ou, no mesmo prazo,'apresente sua defesa' O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por ígual período, a crÍtério do contratante'
t6,t4, Não havendo regularízaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela físcalização da regularidade fiscal quanto à

inadÍmplência do contratado, bem como quanto à exístência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessáríos para garantir o recebimento de seus créditos'

t6.,t5. persistíndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do piocesso admÍnistrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
t6.t6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realízados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize t'" tl::lç,ã: i1I:-?"^:
:;il;;-;" ]ãÃã."aores ou no registro cadastral uníficado dÍsponível no Portal Nac de

Contratações Públicas (PNCP).

t6.t7. Em atendimento ao incíso VI do art. 92 da Lei Federal no t4J33 de lo de abril de

Ç'úar#r"íú:ndt*etlpxJl-?.irr6or{}lsürdo*s,*iSí'í
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pagamento será efetuado no prazo de até ro (dez) dias úteis contados da finalízaç

despesa.uE)PE)o. \ :..,+":r'-,

16.rB. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado s'erão átt-rá$izados.-,/

monetaríamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivqrçalizagáó,
medÍante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correçãohõfríetária.
.t6.t9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédíto em banco, agência e

conta corrente índícados pelo contratado.
t6.zo. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
t6.zt. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáría prevÍsta na legislação aplicável.

t6.zt.t. lndependentemente do percentual de tributo ÍnserÍdo na planÍlha, quando houver,

serão retÍdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuaís estabelecídos na Iegíslação

vigente.
t6.zz. O contratado regularmente optante pelo Símples Nacional, nos termos da LeiComplementar
no 123, de zoo6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento fícará condicÍonado à apresentação de comprovação, por

meio de documento ofícial, de que faz ius ao tratamento tributário favorecído previsto na referida

Lei Complementar. A antecípação de pagamento somente será permitida se propicíar sensível

economía de recursos ou se representar condição índispensável para a obtenção do bem ou para a

prestação do serviço, conforme determína o § t" do art.145 da lei Federal n" 't4.t33lzt.

17. DA ;MpUGNAçÃO Ao EDITAL E Do PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
17.1. eualquer pessoa é parte legítíma para impugnar este Edital por irregularídade na aplícação do

art.164 da Lei no t4..t33, de zozr, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.
17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecímento será divulgado em sítio eletrônico

oficíal no prazo de até 3 (três) días úteis, limítado ao últímo dia útil anterior à data da abertura do

certame.
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17.3. A impugnação e o pedído de esclarecimento poderão ser realizados
pelos seguintes meíos: compras.mzatecnologia.com.br.
17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os

por forma eletrôníca,

prazos previstos no

certame.
17.4.1. A concessão de efeito suspensívo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de Iicitação.
17.5. Acolhida a impugnação, será definída e publicada nova data para a realização do certame.

18. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
t8.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenÍente que ímpeça a realízação

do certame na data marcada, a sessão será automatícamente transferída para o prímeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteríormente estabelecido, desde que não haja comunícação em

contrário, pelo agente de contratação.
18.3. Todas as referências de tempo no Edítal, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horárío de Brasília - DF.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implícará direito à contratação.
18.5. As normas disciplÍnadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

dísputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminístração, o prÍncípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Admínistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo Iícitatório.
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
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e íncluír-se-á o do
Administração.
r8.8. O desatendimento de
Iicitante, desde que seja possível
interesse público.

vencimento. Só se íniciam e vencem os prazos em dias

o aproveitamento do ato, observados os prÍncípios da isoq3mLl 
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18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
r$.ro. O Edital e seus anexos estão disponíveís, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públícas (PNCP) e no endereço eletrônico compras.mzatecnologia.com.br.
t8.tt. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I- Projeto Básico
ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

Tabuleiro do N de zoz4.

HOLTAU
SECRETARIA DE

FINO DE SOUZA
E SERVIçOS PÚBLICOS
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